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PARTCER .ÍUÚDICO N" l3l I 2022 12â PGM

INTERESSADO: Comis§áo PêrÍnarreÍrte de Licltaçóes

ASSUNTO: Anállse Prêviâ do Pregâo Eletrônlco'

EMENTA: ANÁI,ISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO

ELETRÔNICO. PROCESSO NUMtrRADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS SUFICItrNTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL' RECOMENDACÃO

QUANTO AO FISCAL DA ATA DE RtrGISTRO DE PREÇOS. PARECER

FAVORÁVEL COM RESSALVAS.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n''
g.o22l2o2l, encaminham para análise rlesta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por item, visando a prestaçáo de

serviços de mídia impressa, digital e transmissão ao vivo de atos institucionais e

assuntos de interesse da população do Município capanema/PR, conforme condiçÕes

e especiÍicâÇÕes contidâs no edital e seu§ ânexos.

Constam no processo administrativo:

I) Portaria n" 8.02212027 - fl. 01;

II) Solicitaçâo da contÍatâção * fl. O2;

III) Termo <le Refcr'ência - fls' 03/07;
IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 08/ i9;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl' 20;

VI) Parecer clo Departâmento de Contabilidade - fl 21;

VII) Ivlinutâ do edital - {1s- 22 / 5l;
VIII) Anexos 02 a04-fls. 52155; Anexo 05 (minuta da ARP) -fls' 56/67;

Anexo 06 (minuta contÍatual) - fls' 68/77. É o Relatório'

2. PARECER:

Convémdestacar,inicialmente,quecompeteâestaProcurâdoria'nos

termos do parágrafo único do art. 38, da lei 8.666/93, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma

consideraQão acerca do mérito da presente conÚâtâQáo e da discricionâriedade dâ

Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como

necessários.
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No entânto, oportuno destacar que a presente manifestaçáo jurÍdica tem

o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendal alguma

providência para salvaguardar a Administlação e o erário público. Assim, parte das

observâçÕes âqui expendidas se constitui em recomendaÇÕes e, caso a Administrâçáo

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o âto, nos termos do art. 50, da Iri n'

9.784 /gg. o cumprimento ou não d.as recomendaÇões decorre do exercício r1a

competência discricionária da autoridade administÍativa, a qual responde

isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçóes deste parecer ou pela

ausência de fundamentação dos âtos administrativos'

Contudo, as questões que envolvem a legatidade, isto é, os requisiÍ'os

previstos no ordenamento jurÍdico sáo de obseruância obrigatória, os quaís, para não

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto'

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a anáüse dos aspectos técnicos dos

serviços da contratação pretendida peia ÀdministraÇão náo constitui tarefa afeta a

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em

Íaââo da omissão grosseira do setor competente na descriçáo dos objetos ou na

j ustificativa dâ contrâtâÇáo.

AnteâsquestÕesacimasuscitâdas,passaremosàanálisedosaspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha cla modalidade pregão, os fundamentos estão

assentados em dois fatores: (1) a possibflidade jurídica de caracterização do objeto

da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2OO',2; e 12\ a

necessid.ade de se corrtrataÍ aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,

dentÍo dos parâmetÍos objetivamente Ílxados no edital-

Nesserumo,oPregãoémodalidadedelicitaçãoinstituídapelal-ei
Fetleral n.7A.52O12O02, i'estfita à corlüâtaÇãÔ de bcns e selviços Úol1luns, com

<líscíplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha rle

firturos contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas,

aplicando-se, subsidiariamente, as noÍmas da Lei 8.666/93. A própria lei acima
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mencionâda, em seu ârt. 1', Parágrafo Unico, esclârece o que se deve entender por

"bens e seruiÇos comuns":

uConsiderctm-se bens e sertnços comuÍLs, para os Jlns e efeitos cleste artigo,
aqueles alos padróes de desempenho e qualidade possant ser objeüuatnetúe
definidos pelo edital, por meio de especificaçoes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudâdo a abrangência da expressão "bens e

serviços comuns", citem-se âs consideraçÕes do insigne Professor Josê dos Santos

Carvalho Filho, em suâ obrâ "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora

Atlas, p. 304), para quem a amplitude do ter:rno "bens e serviços comuns" permite a

adoÇão do pregão para prâticâmente todos os bens e serviços:

" Para especificar quais os berts e seruiços cotlluns, e diatúe da preúiselo legdl de
ato regulomenta4 foi expedido o Decreto n' 3'555, de 8.8.2O00 (publ.. Em
9.B.2OOO). No anexo, onde hd a enumeraçdo, pode constcLtar-se E)e praticamente
lodos os bens e seruieos foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estardo fora da relaçdo, o que significn Ele o pregao sera adotado em granuie
t,sttili".

Também o Tribunal de Contâs da União, em análise quânto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou

d.iversas vezes, tais como nos acórdáos 3L3 I 2OO4, 2.47 I /2OO8, ambos do

Plenário:
" 1 1 . O admiristrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá considerctr dois fatores:
os padrões de desempenho e qualidade podem ser obietiuomente
definidos no edital? As especificações estabelecidas sdo usuais de
mercado? ,Se e-sses dois reqtrisitos forem atendidos o bem otr seruíço
poderá. ser Licitarlo na. mod.ali.rlade pregao.
12. A ueificaçao do níuel de especifícidade do objeto c'onstitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um
bem de natureza comum. Isso ndo significa que somente os bens pouco
sofsÍl'codos po derdo ser objeto do pregda, ao corutrítio, objetos complexos
ta.mbém. podem. ser en.quacLrados como comuns {...)".
(Acôrdão n'313/2OO4 - Pleoá:tol

'19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos outores,
nada tem a uer com o complexidade do ben adquirido e sim com prodtttos
que sejatn comumente encontrados no mercado, sent a necessidade d.e

alteraeões específicas para o fornecimerlto em questão".
íAcôrdão u' 2.471l2OO8 - Plenárto)
I-ogo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de
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diversilicado e capaz de identiÍicar amplamente as especiÍicações usuai§ deste objeto,

infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2.2. Dqglstema de reglstro de otocos

No caso vertente, Administração optou pelo sistemâ de registro de

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na l,ei ns 8.666, de

1993:
Art. 15. As ampraq sempre que possíuel, deuerao:
(,..)
II - ser processa.das atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da contrâtâção por registro de preços, foi editado

o Decreto ni 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contrâtâção su§ceúveis de

serem proc€s§adas por estâ sístemáticâ. É o que estâtelece o art. 3g:

Ar7, 3e O Sistema de Registro de Preços poderd ser adotado nas seguirúes
hipôteses:
7 - qtanda, pelas c(rracterísticas do bem ou seruiço, lauuer necessidade de
contratasões freE)enÍes ;
lI - quarulo for conueniente a aqtisiçao de bens com preuisao d'e erúregas
parceladas ou contrataçdo de seruiços remunerados por unidade de medida mt
em regíme de tarefa;
III - qtando for conuenienÍe a aqtisiçdo de bens ou a corúratação de seruiços
paro. dtendimento a mais d.e um órgão ou entidade, ou a programas de gouemo;
ou
IV - q-nndo, pekT nnatreza do objeto, não for possíuel d.efinir preuíamente o
qtarúitatiuo a ser demanÁ.ado pela Administraçdo'

Neste prismâ, veriflca-se que o presente procedimento licitatório atende

âos requisitos legais para â adoçáo do SRP, notadamente os incisos I' II e IV

suprâmencionados.

2.3. Do Termo de RefeÍência
Em licitaçÕes realizaclas na modaliclade pregáo, e obrigâtóriâ a

e1âborâÇáo <le termo de referência ou Projeto tsásico, que deve dispor sobre as

condições gerais de execuÇáo do contrato.

f)cstârtc, limitando-sc a cxaminar a prcscnÇa dos clcmcntos csscnciais

do documento, veriÍica- se que o projeto básico âtende de maneira suÍiciente aos

requisitos legâis, pois fomece subsídios claros para que os licitantes elaborem as

suâs propostâs.
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Ademals. oportuno registrar a necessidade da administraçáo se

atentar para o disposto. especlÍicamente no que tange às condiçóes de

Íeceblmento do objeto ê a necessidadê do Íespectivo termo de Íeceblmento

rleür!it-t@ç-4tq

Município de Caprnema - PR

Procuradoria MuniciPal

Outrossim, atendldas as poÍrderações acima' como a preseÍrte

licltação adota o si§têma de Registro de Preços, se faz necessárlo que a
gecÍetaÍia iÍrteressada em coÍrtr4tar se ateÍrte ao item relativo ao ÍequGÍimento

de compra pela Secretaria Munlcipal solicitante, anexando-o a Prcsente

Licitaçáo.

Alnda flôsta toada, seguindo a análise da doeumentação

apÍesentada, tendo êm vista que a aquisiçáo do objeto deste certamê será de

forma parcelada, conforme as nêcêssidades da mutliclpalidade, acertadamente

fora previsto que o fornecimento serâ pÍecedido Pela êlaboÍação de um

fequcrimeÍrto pêla sêcretarla interessada, constando informações necessárias

que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a

identiÍlcação dos materiais e a justificatlva paÍa a quantidade a ser adquirlda'

documento este que ê condlçáo slne gua non. PaÍa autorizar e obrlgar a licitaÍrte

venced.ora a foÍnecer os bens licitados, os quals deverão ser anexados ao

processo licitatório.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha obsenrar que a ausêncla

de confecção do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a

responsabillzação adminlstrativa dos agcÍrtes e servidores públicos que se

omltirem.
Náo obstante, esta ProcuÍadoria recomenda a não particlpaçáo de

Agêntes Políticos e serwidores de Provim€nto em comissão na Flscallzaçáo e no

Gerenclamento da Ata de Registro de Preços, assim como na Comissào de

Receblmento dos materials llcitados, vez que a natureza de tais Agentes e

servidores não se coaduna com a garantia de imparcialldade e independência

esperada.
Neste pcnto, convém citar as lições Ce Carlos Ari §undfeld e Diógenes

Gasparini, respecüvamente:

uNas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de cargos
públic-os, qr. póder, ".. efetivos ou em comissáo. Mâs, como a lei deu destâque
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à pertença do servidor ao quâdro, parece ter pretendido excluir os nomeâdos
para cârgos de confiança, pois tais servidor"es náo sáo permanentes, embora o
próprio cargo o seja. A êxlgêncla queÍ favoÍeceÍ a mals absoluta
lndependência do membro da comlssâo. garantla de sua lmparcialidade' o
servlCor efetivo aãc pode ser exarse
.ars" 

"u 
ru"u.ç* a* i"ãà"ia." qu. tnu Juir- ãirisià.J Àdà;.is.

cou,o a autoddade néo pode deslocar senrldot de outro ór{ão. vê-se
lmpedlda de. com lsso. costear reslstênclas que. rra irtlmidade do órgão.
sejam opostas. por servidores destenldos. âs tentatlvas de manlpulaçâo."
1 (destaquei)
'íDesse s.odo. so[oente os servldoÍes dê 4lradro peÍmatrellte, pôÍtarto cono
ví[culo laboÍâl DeÍêlre com a eptidade ÍesDoüsôvel Pela licitaçáo. podem.
observadas as demals exlÉêaclas. lnteÃrar. como tltulares ou suplentes.
dltas comlssôes."2 (destâquei)

A partlr desta recomendação, a Procuradoria Municipal a.pontâ â

indicaçáo de servidor comissionâdo comc fiscal dâ Atâ de Registro de Preçcs,

conforme consta do item 10.4. do Termo de Referência de fls. 03/07:

1O.4. A âta será acompânhâda, gerenciâdâ e fiscalizada pelo Assessor de
ComunicaÇáo MaÍcoÉ BeckeÍ. (destaquei)

Analisando âs disposiÇões do item i0.4 do Termo de Referência,

observa-se que o Servidor Comissionado Mârcos Becker, âtuârá como frscal da Ata

de Registro de Preços, caracterizando, situaÇáo que segundo a posiçáo doutrinária
adotada por estâ Procuradoria, det'e ser repudiada.

2.4, Da Ata dê ReglstÍo de PreÇo6

Extrai-se que a Ata tratou de contemplâr todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto f 7.892113: preços, fornece<lores, órgáos participantes e condições a

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e
propostâs âpresentadas.

2.6. Dq minuta do edltal
A análise da minuta de editai foi conduzida à luz da iegislação aplicável

ao presente caso, qual seja, a Lei IO.52O/2OO2, o Decreto Federal íf. 7,a92113, o

Decreto Municipal rt". 4.118107, a I,ei Complementar Federal n" L23|2OO6, q17e

1 SUNDFELD, Carlos Ari e GASPARINI, Diógenes, Licitaçáo e Contrato Administrativo, Sáo
Paulo, Malheiros, 1994, pg.92l 93.

, GASPARINI, Diógenes, Comissôes de Licitaçáo, 2" ed., Sáo Paulo, NDJ, 2002, pg. 33
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institriiu o Estatuto Nacional da Microempresâ e dâ Emplesa de Pequeno Porte, bem

como, de íorrna subsidiária, a Lei 8.666193.

3. CONCLUSÁO

Diante do exposto, esta Procurâdoria:

a) recomenda a substituíÇáo do Íisca-l da Ata de Registro de Preços por

servidor competente de provimento efetivo, não sendo possível â substituiÇão em

virtude de fa,ltâ de pessoal ou outro molivo relevante, que haja a análise

fundamentada da impossibilidade do acolhimento da citada recomendaçào,

apontando as providencias adotadas pela AdministraÇão Municipal para sânar o

problema;

se manifestâ favorâvelmente à publicaçáo da minuta de edital em apreÇo, bem como

de seus anexos.

Ademais, importante salientar a necessidade de publicaçáo deste

edltal no portal eletrônlco do Municipio de caPaÍrema, em atendimento à Lei

Federal L2.527 l2OLl.

13 de setembro de 202'2.

Romanti Ezei' Barbosa
Procuradôr -1uríc!ico de

cananema - PR
Dec. no 600 1/2015

0AB./plt 56. e75

b) acolhida a recomendaçáo ou mçdiantc despacho fundamentado

%,#y
Procurador MuniciPal
oAB/PR s6.675
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